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A N E X O I

PROGRAMAS

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

1. Política de Saúde, Lei Orgânica de Saúde e Sistema Único de Saúde: Princípios e 
diretrizes.

2. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
3. Estatuto do Idoso. 
4. Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.
5. Código de Ética (a ética e o serviço social, ação profissional e os aspectos éticos).
6. LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social.
7. A questão social e o Serviço Social.
8. As principais perspectivas teórico-metodológicas que fundamentam a prática profissional do 

assistente social.
9. Laudos, perícias e estudos sociais.
10. Políticas públicas e serviço social.
11. Relações entre Estado e sociedade civil: as mediações necessárias para uma prática comprometida 

com o projeto ético-político da categoria.
12. Adolescência em conflito com a lei
13. Elaboração e avaliação de programas e projetos sociais
14. Conselhos de direito e controle social
15. Sistema Único de Assistência Social
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CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA

Definições básicas em farmácia, formas farmacêuticas, nomenclatura de fármacos, vias de 
administração de medicamentos, noções de farmacocinética e farmacodinâmica, classes 
farmacológicas, cálculos farmacêuticos, legislação da área (medicamentos genéricos, gerenciamento de 
resíduos de serviço de saúde, regulamento técnico sobre controle especial de substâncias e 
medicamentos, boas práticas de dispensação e comercialização de medicamentos, Unidade de pronto 
atendimento, Conselhos de Farmácia, profissão farmacêutica).

BIBLIOGRAFIA

ANSEL, H.C.; STOKLOSA, M.J. Cálculos Farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2008

BISSON, M. P. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 2° Edição. São Paulo: Manole, 2009.  

SILVA, P. Farmacologia. 8° Edição, Gen e Guanabara Koogan, 2013

KATZUNG, B. e TREVOR, A. Farmacologia Básica e Clínica - LANGE. 13° Edição, Porto Alegre: Mc 
Graw Hill e Artmed, 2017.
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n.306, de 07 de dezembro de 
2004 Dispõe sobre regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
_____. _____. Portaria n. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações. Aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial.

_____. _____.  Resolução RDC n. 44, de 17 de agosto de 2009, que dispõe sobre Boas Práticas 
Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências. 

_____. _____.  Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre 
a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Política Nacional de Medicamentos. 
Revista de Saúde Pública, v. 34, n. 2, p. 206-209, 2000.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017. Redefine as diretrizes de 
modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da 
Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

BRASIL. Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 1960. Cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Farmácia, e dá outras providências.

BRASIL. Decreto nº 85.878 de 7 de dezembro de 1981. Estabelece normas para execução da Lei nº 
3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras 
providências.
BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.

BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências.
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CARGO: ENFERMEIRO E ENFERMEIRO - ESF

1- A Gestão da enfermagem em Serviços de Saúde Coletiva e Individual;
2- O enfermeiro na Equipe multiprofissional e a interdisciplinaridade;
3- O Cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao adulto, à mulher e em urgência e 

emergência;
4- Controle de Infecções em estabelecimentos de saúde e a biossegurança;
5- O Sistema Único de Saúde: legislação; 
6- Estrutura e funcionamento dos Programas de Saúde Coletiva: Saúde da Mulher; Saúde da 

Criança e do Adolescente; 
7- Controle da tuberculose, Hanseníase, Dengue, IST/AIDS;
8- Programa de Saúde da Família;
9- Agente Comunitário de Saúde;
10- Doenças e Agravos não Transmissíveis; 
11- Vigilância em Saúde: vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, vigilância ambiental, 

vigilância em saúde do trabalhador;
12- A Ética e a Bioética na Enfermagem;
13- Imunização

BIBLIOGRAFIA
AGUISSO, Taka; SCHMIDT, Maria José. O exercício profissional – uma abordagem ético legal. 
São Paulo: LTR, 1999. 

BRASIL. Calendário Básico de Vacinação. 2017. Disponível em: 
file:///C:/Users/Profe/Downloads/Calend%C3%A1rio%20Nacional%20de%20Vacina%C3%A7%C
3%A3o%20-%202017.pdf.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: hipertensão arterial 
sistêmica / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres / Ministério da 
Saúde, Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa – Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 
Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_saude_mulher.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional da Atenção Básica. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf
BRASIL. Lei 8080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-
normaatualizada-pl.pdf

BRASIL. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) Atenção Integral às Pessoas com 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_clinico_diretrizes_terapeutica_atencao_inte
gral_pessoas_infeccoes_sexualmente_transmissiveis.pdf

BRASIL. Lei 8142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica 
Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Cadernos de Atenção Básica, n° 33. 
Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf.
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab
23.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 2 / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. 1. ed. atual. Brasília: Ministério da Saúde, 
2017. Disponível em: http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/05/Guia-de-
Vigilancia-em-Saude-2017-Volume-2.pdf
BRUNNER, Lílian S. & SUDDARTH, Dóris. Tratado de Enfermagem Médico Cirúrgica. 11ª ed. 
Editora Guanabara Koogan, 2008.
NETINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2003.
FILHO, Naomar Almeida; Rouquayrol, Maria Zélia. Introdução à Epidemiologia. 4 ed. Ed. 
Guanabara Koogan, 2006.
COFEN. Código de Ética dos profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/07/Resolu%C3%A7%C3%A3o-554-2017.pdf

COFEN. Lei do exercício profissional. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-
25-de-junho-de-1986_4161.html 
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CARGO: FARMACÊUTICO

Definições básicas em farmácia, desenvolvimento e regulação de fármacos, farmacocinética e 
farmacodinâmica, vias de administração de fármacos, bioequivalência, classes farmacológicas, cálculos 
em farmácia, farmácia clínica, farmacovigilância, assistência farmacêutica, atenção farmacêutica, boas 
práticas de manipulação, boas práticas de dispensação e comercialização de medicamentos, legislação 
da área (criação dos CFF e CRF, atribuições do farmacêutico, Código de Ética da Profissão 
Farmacêutica, regulamento técnico sobre controle especial de substâncias e medicamentos, 
medicamentos genéricos, gerenciamento de resíduos de serviço de saúde, Unidade de pronto 
atendimento).

BIBLIOGRAFIA 

ANSEL, H.C.; STOKLOSA, M.J. Cálculos Farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2008
ANSEL, H. C.; POPOVICH, N. G.; ALLEN, L.V. Farmacotécnica: formas farmacêuticas e sistema de 
liberação de fármacos. Editora Premier, 2000.

BISSON, M. P. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 2° Edição. São Paulo: Manole, 2009.  

SILVA, P. Farmacologia. 8° Edição, Gen e Guanabara Koogan, 2013
STORPIRTIS, S. et al. Ciências farmacêuticas, farmácia clínica e atenção farmacêutica. Guanabara 
e Koogan, 2008.

KATZUNG, B.; TREVOR, A. Farmacologia Básica e Clínica - LANGE. 13° Edição, Porto Alegre: Mc 
Graw Hill e Artmed, 2017.
WHALEN, K.; FINKEL, R.; PANAVELIL, T. Farmacologia Ilustrada. Porto Alegre: Artmed, 2016.

WHO. Buenas prácticas de farmacovigilância para las américas. Organización Mundial de la Salud e 
Organización Panamericana de la Salud, Washington, DC, 2010
WHO. A practical handbook on the pharmacovigilance of medicines used in the treatment of 
tuberculosis. World Health Organization, Switzerland, 2012 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 306, de 07 de dezembro de 
2004. Dispõe sobre regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
BRASIL. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações. Aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial.
BRASIL. Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009, que dispõe sobre Boas Práticas 
Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a 
utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências.

BRASIL. Resolução RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007. Dispõe sobre as boas práticas de 
manipulação de preparações magistrais e oficinais para uso humano em farmácias.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Política Nacional de Medicamentos. 
Revista de Saúde Pública, v. 34, n. 2, p. 206-209, 2000.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017. Redefine as diretrizes de 
modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da 
Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

BRASIL. Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 1960. Cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Farmácia, e dá outras providências.

BRASIL. Decreto nº 85.878 de 7 de dezembro de 1981. Estabelece normas para execução da Lei nº 
3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras 
providências.
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BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.
BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências.
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n. 417, de 29 de setembro de 2004. Aprova o 
Código de Ética da Profissão Farmacêutica. 
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CARGOS: MÉDICO E MÉDICO CLÍNICO GERAL PLANTONISTA

Cardiopatias congênitas e adquiridas
Hipertensão Arterial Sistêmica
Insuficiência Cardíaca
Miocardiopatias e Arritmias Cardíacas
Dislipidemias
Insuficiência Respiratória Aguda e Crônica
Asma Brônquica e DPOC
Pneumonias e Derrame Pleural
Neoplasias, Leucemias e Linfomas
Tuberculose
Doenças do Esôfago e Estômago
Doenças Inflamatórias Intestinais
Hemorragia Gastro-Intestinal
Diarréias e Parasitoses Intestinais
Hepatites e Cirrose Hepática
Pancreatites e Diabetes
Hiper e Hipotireoidismo
Doenças Reumáticas
Doenças Hemolíticas e Anemias
Insuficiência Renal Aguda e Crônica
Glomerulopatias
Litíase renal
Infecções de Trato Urinário
Neuropatias; Acidente Vascular Encefálico
Cefaléias e Epilepsias
Demências
Doenças infecciosas e degenerativas encefálicas
Coma e diagnóstico de morte encefálica
DSTs e SIDA
Hanseníase;
Tétano
Doença de Chagas
Dengue; Febre Amarela
Tabagismo e doenças relacionadas
Alcoolismo e doenças relacionadas
Outras drogas e doenças relacionadas
Envenenamentos e Intoxicações
Doenças dermatológicas comuns
Doenças próprias da infância
Transtornos de ordem psiquiátrica no adulto e na infância
O Sistema Único de Saúde: legislação. Pacto pela Saúde
Estrutura e funcionamento dos Programas de Saúde Coletiva
Vigilância em Saúde 

BIBLIOGRAFIA

GOLDMAN L., SHAFER A. Cecil Medicina 24a. edição. Elsevier. São Paulo, 2014

LINHARES I., DUARTE, G, GIRALDO P, BAGNOLI V. Manuais Febrasgo DST-AIDS, São Paulo, 
2003
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CARGO: MÉDICO PEDIATRA

- Acidentes na infância 
- Adolescência – desenvolvimento biopsicosocioafetivo 
- Atenção integrada às doenças prevalentes na Infância (AIDPI) 
- A criança exposta ao HIV e HIV positiva 
- Aleitamento materno 
- Alergia alimentar 
- Asma brônquica 
- Avaliação nutricional 
- Bronqueolite 
- Crescimento e desenvolvimento neuropsicomotor da criança normal 
- Deficiência auditiva 
- Dermatoses frequentes na infância 
- Transtornos hidroeletrolíticos 
- Doença diarreia aguda 
- Doenças exantemáticas 
- Febre: manejo na criança 
- Imunizações 
- Infecção respiratória aguda e crônica 
- Infecções do trato urinário 
- Maus tratos, abuso e negligência 
- Meningites 
- Otites infecciosas 
- Síndrome Hemolítico urêmica 
- Síndrome nefrótica e nefrítica 
- Tuberculose 

Bibliografia

Tratado de Pediatria da Sociedade Brasileira de Pediatria. 2017. 4ª edição.

PRORN- Programa de Atualização em Neonatologia. Secad. 11º ciclo. 2014. SBP.
Manual de Aleitamento Materno. Departamento Científico de Aleitamento Materno da Sociedade 
Brasileira de Pediatria. 1ª edição. Luciano Borges Santiago. Ed. Manole.

Manual de Pediatria do Desenvolvimento e do Comportamento. 1ª edição. Ricardo Halpern. SBP.
Prevenção da Doença Meningocócica. Doença meningocócica fascículo 2. Marco Aurélio Palazzi 
Sáfadi. SBP.

TEP Título de Especialista em Pediatria. Guia de estudos em Pediatria, Neonatologia e Medicina 
dos Adolescentes. Benito Lourenço e Alexandre Netto. 1ª edição. Editora nVersos.
Calendário vacinal 2017. Sociedade Brasileira de Imunizações. Disponível em: 
https://sbim.org.br/calendarios-de-vacinacao.
Ministerio da Saúde. Manual de Recomendações para o controle da tuberculose no Brasil. 2011. 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf
Ministério da Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de eventos adversos pós-vacinação. 3ª 
edição. 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_adversos_po
s_vacinacao.pdf
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CARGO: MÉDICO PSIQUIATRA

1. Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos.
1. Transtornos por uso de substâncias psicoativas. 
2. Esquizofrenia.
3. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante 

persistente, delirante induzido. 
4. Transtornos do humor. 
5. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. 
6. Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e agorafobia. 
7. Outros transtornos de ansiedade: pânico, ansiedade generalizada. 
8. Transtornos alimentares. 
9. Transtornos do sono. 
10. Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. 
11. Transtornos somatoformes. 
12. Transtornos dissociativos. 
13. Transtornos da identidade.
14. Transtornos da personalidade. 
15. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. 
16. Retardo mental. 
17. Transtornos do desenvolvimento psicológico. 
18. Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a infância ou 

adolescência. 
19. Interconsulta psiquiátrica. 
20. Emergências psiquiátricas. 
21. Psicoterapia. 
22. Psicofarmacoterapia. 
23. Eletroconvulsoterapia. 
24. Reabilitação em psiquiatria. 
25. Saúde Mental Comunitária:

definição;
diferenciação em relação à psiquiatria convencional.

26. Saúde Mental no Brasil:
Legislação - Portarias do Ministério da Saúde nº 224 de 29/01/1992, nº 106 de 11/02/2000 e nº 
336 de 19/02/2002 - www.saude.gov.br; Portaria nº 251/02
Lei Federal nº 10.216 de 06/04/2001 - www.saude.gov.br/bvs (Legislação).
Recursos extra hospitalares e seus objetivos - Saúde Mental no SUS - Centros de Atenção 
Psicossocial - MS 2004

27. Conhecimentos gerais dos transtornos.
28. Ética profissional.
29. Políticas de Saúde -
30. Lei nº 8080/90 e Lei nº 1142/90
31. Conceitos Fundamentais

Sistema Único de Saúde;
Municipalização da Saúde
Controle Social na Saúde
Programa de Saúde da Família;
Atenção Primária à Saúde.

Bibliografia
1. CORDIOLI, Aristides Volpato. Psicofármacos: consulta rápida. 5.ed. Porto Alegre: Artmed, 2015.
2. SADOCK, Benjamin, SADOCK, Viriginia. Compêndio de Psiquiatria de Kaplan & Sadock. Porto

Alegre: Artmed, 11ª edição, 2017
3. CID - X
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CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM E TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ESF

1- O cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao homem, à mulher, ao adulto, ao idoso e 
em situação de urgência e emergência: atuação do técnico em enfermagem;

2- Biossegurança e controle de infecções; 
3- A atuação do técnico em Enfermagem nos principais programas de Saúde Coletiva e nas ações de 

vigilância em saúde;
4- O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. A ética e a bioética do profissional de 

enfermagem; 
5- A humanização das práticas em saúde. Direitos dos usuários dos serviços de saúde; 
6- Atuação do técnico de enfermagem na atenção básica;
7- Imunizações.

BIBLIOGRAFIA
AGUISSO, Taka; SCHMIDT, Maria José. O exercício profissional – uma abordagem ético-legal. São 
Paulo: LTR, 1999.
ATKINSON e MURRAY. Fundamentos de Enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara Koogam, 1989.
BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde / Ministério da Saúde. 2. ed. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2007. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf
BRASIL. Calendário Básico de Vacinação. 2017. Disponível em: 
file:///C:/Users/Profe/Downloads/Calend%C3%A1rio%20Nacional%20de%20Vacina%C3%A7%C3%
A3o%20-%202017.pdf.
BRASIL. Lei 8080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-
normaatualizada-pl.pdf
BRASIL. Lei 8142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
BRASIL. Política Nacional da Atenção Básica. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica 
Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Cadernos de Atenção Básica, n° 33. Disponível 
em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf.
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.p
df
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 2 / Ministério 
da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação-Geral de Desenvolvimento da 
Epidemiologia em Serviços. – 1. ed. atual. – Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/05/Guia-de-Vigilancia-em-Saude-2017-
Volume-2.pdf
COFEN. Código de Ética dos profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/07/Resolu%C3%A7%C3%A3o-554-2017.pdf
COFEN. Lei do exercício profissional. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-
de-junho-de-1986_4161.html
NETINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2003.
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CARGO: TÉCNICO EM RADIOLOGIA

RX posicionamentos
Anatomia Básica

Conceitos Básicos 
Tomografia

BIBLIOGRAFIA
Leal, Robson. Radiologia: técnicas básicas: de bolso / Robson Leal. – São Paulo: Editora 
Escolar, 2006. 

Novelline, Robert A. Fundamentos de radiologia de Squire / Roberto A. Novelline; trad. Ane Rose 
Bolner – 5. Ed. – Porto Alegre: Editora Artes Médicas Sul Ltda., 1999.

Brontager, Kenneth L., 1937- Tratado de posicionamento radiográfico e anatomia associada / 
John P. Lampignano; (tradução Vania Regina de Souza Albuquerque... et al.). – Rio de Janeiro:
Elsevier, 2010.
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CARGO: ADVOGADO

Direito Administrativo 
Administração pública – conceito e divisão
Princípios do Direito Administrativo
Atos Administrativos 
Servidores Públicos 
Licitações e Contratos 

Bibliografia:
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2015.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: RT s2014
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011.
MELLO. Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo.  São Paulo: Malheiros, 2016.

Direito Constitucional 
Da organização do Estado 
Princípios fundamentais

Bibliografia
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2015
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2012
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2009.

Direito Tributário
Princípios gerais do Direito Tributário
Tributos em espécies 
Repartição das Receitas Tributárias
Obrigações e Créditos tributários
Administração Tributária 

Bibliografias:
AMARO, Luciano.  Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
TORRES, Ricardo Lopes. Curso de direito financeiro e tributário. 19. ed. Rio de Janeiro. 2013. 
PAUSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015

Direito Financeiro
Receitas
Despesas
Orçamento – Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual
Lei de Responsabilidade Fiscal – LC101/00

Bibliografias
HARADA, Kiyoski. Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: Atlas, 2011. 
MACHADO, Hugo de Brito. Direito Tributário e Financeiro. São Paulo: Atlas, 2011.
OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 2.ed. São Paulo: RT, 2011
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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N.º 97/2017-SMAd

O Município de Santo Ângelo/RS, por seu Prefeito Municipal, Sr. Jacques Gonçalves Barbosa, faz 
saber, por este Edital, que realizará PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO destinado 
à admissão de pessoal em caráter temporário, em conformidade com o que dispõe a Constituição 
Federal/88, bem como as leis municipais. O Processo Seletivo, sob a Coordenação técnico-
administrativa da Fundação Regional Integrada - URI - Campus de Santo Ângelo, rege-se pelas 
normas deste Edital, da Constituição Federal e das disposições contidas em Leis Municipais. 

1. DAS FUNÇÕES, REQUISITOS PARA PROVIMENTO, VAGAS, CARGA HORÁRIA E 
VENCIMENTO.

FUNÇÕES
REQUISITOS MÍNIMOS 

OBRIGATÓRIOS PARA POSSE
VAGAS

CARGA 
HORÁRIA

VENCIMENTO 
BÁSICO 

INICIAL (R$) 

Assistente Social

Ensino Superior Completo, com habilitação 
legal para o exercício da função de
Assistente Social.
Idade Mínima de 18 anos.

3
30 horas 
semanais

2.151,35

Atendente de 
Farmácia

Ensino Médio Completo e curso de
formação em Atendente de Farmácia.
Idade Mínima de 18 anos.

4
40 horas 
semanais

827,89

Enfermeiro

Ensino Superior Completo em 
Enfermagem, com habilitação legal para o 
exercício da profissão e inscrição no 
COREN.
Idade Mínima de 18 anos.

5
30 horas 
semanais

2.151,35

Enfermeiro – ESF

Ensino Superior Completo em 
Enfermagem, com habilitação legal para o 
exercício da profissão e inscrição no 
COREN.
Idade Mínima de 18 anos.

4
40 horas 
semanais

4.017,01

Farmacêutico

Ensino Superior Completo com formação 
em Farmácia e habilitação legal para o
exercício da profissão e inscrição no CRF.
Idade Mínima de 18 anos.

5
30 horas 
semanais

2.472,01

Médico
Habilitação legal para o exercício da 
profissão de médico e registro no CRM.
Idade Mínima de 18 anos.

5
10 horas 
semanais

1.817,50

Médico Clínico 
Geral Plantonista

Habilitação legal para o exercício da 
profissão de médico e registro no CRM.
Idade Mínima de 18 anos.

22
20 horas 
mensais

1.817,50

Médico Pediatra
Habilitação legal para o exercício da 
profissão de médico e registro no CRM.
Idade Mínima de 18 anos.

2
10 horas 
semanais

1.817,50

www.pciconcursos.com.br
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FUNÇÕES
REQUISITOS MÍNIMOS 

OBRIGATÓRIOS PARA POSSE
VAGAS

CARGA 
HORÁRIA

VENCIMENTO 
BÁSICO 

INICIAL (R$) 

Médico Psiquiatra
Habilitação legal para o exercício da 
profissão de médico e registro no CRM.
Idade Mínima de 18 anos.

1
15 horas 
semanais

2.845,14

Técnico em 
Enfermagem

Formação em Técnico em Enfermagem de 
Nível Médio Completo e inscrição no 
COREN.
Idade Mínima de 18 anos.

1
30 horas 
semanais

1.396,34

Técnico em 
Enfermagem –
ESF

Formação em Técnico em Enfermagem de 
Nível Médio Completo e inscrição no 
COREN.
Idade Mínima de 18 anos.

5
40 horas 
semanais

1.422,57

Técnico em 
Radiologia

Ensino Médio Completo e Certificado de 
habilitação profissional para o exercício da 
profissão, com registro no respectivo 
Conselho.
Idade Mínima de 18 anos.

4
36 horas 
semanais

1.486,71

Advogado

Curso Superior de Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais.
Registro na OAB há mais de 2 anos e 
experiência forense.
Idade Mínima de 18 anos.

2
20 horas 
semanais

2.845,14

2. NORMAS REGULADORAS DO PROCESSO SELETIVO

2.1. DAS INSCRIÇÕES

2.1.1 As inscrições ficarão abertas no período de 28 DE NOVEMBRO A 07 DE DEZEMBRO 
DE 2017, exclusivamente pela internet, através de link disponível no site 
www.santoangelo.uri.br/extensao. Serão aceitas somente inscrições realizadas até às 
23h59min (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 07 DE DEZEMBRO DE 
2017.

2.1.2 Valor da taxa de inscrição:

Cargos de Ensino Médio: R$ 40,00 (quarenta reais)

Cargos de Ensino Superior: R$ 70,00 (setenta reais)

2.1.3 O boleto referente à inscrição deverá ser pago até o seu vencimento na data de 08
DE DEZEMBRO DE 2017.

2.1.4 A inscrição somente será homologada após a confirmação do pagamento da taxa 
de inscrição.

2.1.5 A URI não se responsabiliza por inscrições não recebidas devido ao incorreto 
preenchimento da ficha de inscrição, pelo não pagamento da taxa de inscrição, por 
problemas de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

www.pciconcursos.com.br



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6OGE2MTo0MTBi:VGh1LCAzMCBOb3YgMjAxNyAxMzo0OTozMiAtMDIwMA==

                URI - UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO/RS

Página 3 de 6

                                                                          

2.1.6 A relação das inscrições homologadas será divulgada por edital disponível no site 
www.santoangelo.uri.br/extensao, no Mural de Publicações da Prefeitura Municipal e no 
site da Prefeitura Municipal, no dia 14 DE DEZEMBRO DE 2017, a partir das 16 horas.
Os candidatos com as inscrições homologadas ficam convocados para o 
comparecimento no local de realização da Prova, em dia e horário estabelecidos.

2.1.7 O prazo para apresentação de recurso relativo à inscrição é de 02 (dois) dias (18 E
19 DE DEZEMBRO DE 2017).

2.1.8 Caso seja necessário divulgar nova homologação após a análise dos recursos das 
inscrições, o mesmo se dará no dia 5 DE JANEIRO DE 2018.

2.1.9 Não sanadas as razões da não homologação no prazo fixado, o candidato terá sua 
inscrição indeferida definitivamente.

2.1.10 As informações da ficha de inscrição são de responsabilidade do candidato, 
cabendo ao mesmo a conferência dos dados.

3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Processo 
Seletivo Público, para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras, num percentual de 5,0% (cinco por cento) das vagas para cada 
cargo, compreendendo, também, aquelas que vierem a ser criadas ou a vagar, durante 
o prazo de validade do Processo Seletivo.

3.2. O candidato que se declarar portador de deficiência concorrerá em igualdade de 
condições com os demais candidatos.

3.3. Na inexistência de candidatos habilitados para todas as vagas destinadas às pessoas 
portadoras de deficiência, as remanescentes serão ocupadas pelos demais candidatos 
habilitados, com estrita observância da ordem de classificação. 

4. DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO

A Comissão de Fiscalização do Processo Seletivo será nomeada pelo Prefeito Municipal, através de 
Portaria, sendo composta por 5 integrantes, sob a coordenação da Secretaria de Administração.

5. DA PROVA

O Processo Seletivo constará de Prova Escrita.

A prova será elaborada em conformidade com os Programas (ANEXO I) e Atribuições do 
Cargo (ANEXO II). A Prova constará de 20 (vinte) questões objetivas, com 4 (quatro)
alternativas, sendo que cada questão valerá 5 (cinco ) pontos, totalizando 100 (cem) pontos, e
será eliminatória.

5.1.1. Será considerado aprovado o candidato que atingir o mínimo de 50 (cinquenta) 
pontos.

5.1.2. A Prova será realizada no dia 13 DE JANEIRO DE 2018, com início às 14h e
duração máxima de 3 (três) horas, na URI – Campus Santo Ângelo, sita à Rua 
Universidade das Missões, 464, em Santo Ângelo.

5.1.3. O Gabarito será divulgado no dia 15 DE JANEIRO DE 2018 no site 
http://www.santoangelo.uri.br/extensao, a partir das 16 horas.

www.pciconcursos.com.br
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5.1.4. O resultado preliminar da prova será divulgado no dia 17 DE JANEIRO DE 2018,
a partir das 16 horas, no site http://www.santoangelo.uri.br/extensao.

5.1.5. Após a publicação do resultado preliminar da Prova, poderá o candidato entrar 
com recurso sobre o resultado da mesma, nos dias 18 E 19 DE JANEIRO DE 
2018.

5.1.6. Caso seja necessário divulgar novo resultado após a análise dos recursos da 
prova, o mesmo se dará no dia 26 DE JANEIRO DE 2018, a partir das 16 horas, 
no site http://www.santoangelo.uri.br/extensao.

6. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

6.1. Será considerado aprovado o candidato que atingir o mínimo de 50 (cinquenta) pontos.

6.2. A classificação final será em ordem decrescente de nota obtida, considerando-se como 
primeiro colocado o candidato que obtiver maior número de pontos na prova.

a) Na hipótese de igualdade de pontos na nota final, terá preferência o candidato com 
maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento.

6.3. Caso persista igualdade de pontos na nota final, como último critério de desempate será 
realizado Sorteio Público no dia 29 DE JANEIRO DE 2018, às 10 horas, nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, localizada na Rua Antunes 
Ribas, 1001.

6.4. O Resultado Final por Ordem de Classificação será divulgado no dia 30 DE JANEIRO DE 
2018, a partir das 16 horas, no site http://www.santoangelo.uri.br/extensao.

7. DAS NORMAS REGULADORAS DA APLICAÇÃO DA PROVA

7.1. Os candidatos deverão apresentar-se no local do Processo Seletivo com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do comprovante de Inscrição, Carteira de Identidade, 
caneta, lápis e borracha.

7.2. Para ter acesso à sala de prova o candidato deverá se identificar e assinar a Ata de 
Presença.

7.3. Para realizar a prova, os candidatos receberão o Caderno de Questões e o Cartão-
Resposta. Cada candidato deverá identificar seu Caderno com o nome e o número 
de inscrição, na capa.

7.4. O Cartão-resposta é composto de duas partes, sendo uma parte desidentificada, onde o 
candidato deverá apenas assinalar as respostas, e a outra com a identificação do
mesmo. Nesta parte, o candidato deverá conferir seus dados (nº de inscrição, nome e 
cargo) e assinar no local indicado.

7.5. O candidato não poderá retirar-se da sala antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) 
minutos do início da prova.

7.6. O candidato somente poderá levar o caderno de questões ao deixar em definitivo o local 
de provas nos últimos 30 minutos para o término da mesma.

7.7. Ao concluir a Prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Cartão-Resposta, 
devidamente assinado.

7.8. Não será permitida a realização das Provas em outro local, a não ser o oficialmente 
designado.

www.pciconcursos.com.br
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7.9. Durante a realização das provas não serão permitidas consultas de nenhuma espécie, 
bem como o uso de máquina calculadora, telefone celular, fones de ouvido ou quaisquer 
aparelhos eletrônicos.

7.10. Considera-se desclassificado o candidato que infringir o disposto no item anterior ou, 
ainda, que:

7.10.1. Não se apresentar no dia, hora e local, oficialmente designados para realização 
das provas.

7.10.2. Não apresentar documento de identificação com foto válido.

7.10.3. Faltar com a devida cortesia para com qualquer dos fiscais, auxiliares e/ou 
candidatos.

7.10.4. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido.

7.10.5. Ausentar-se da sala de prova antes de decorridos quarenta e cinco minutos do 
início da prova.

7.10.6. Ausentar-se da sala de prova levando o Cartão-Resposta ou outro material não 
permitido.

7.11. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e a questão 
que contenha mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.

7.12. Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto do Cartão-
Resposta, não havendo, em hipótese nenhuma, a substituição de Cartões-
Resposta.

7.13. A correção dos cartões-respostas será feita eletronicamente através de leitora ótica.

8. DOS RECURSOS 

8.1. É direito do candidato, recorrer de qualquer decisão da Banca Examinadora, 
obedecendo aos prazos regulamentares.

8.2. O pedido de recurso relativo às inscrições deve ser feito através de formulário on-line, 
específico para esse fim, disponível no site www.santoangelo.uri.br/extensao, no 
período destinado ao mesmo.

8.3. O pedido de recurso relativo às questões deve ser feito através de formulário on-line, 
específico para esse fim, disponível no site www.santoangelo.uri.br/extensao, no 
período destinado ao mesmo, através de petição fundamentada e dirigida à 
Coordenação Técnico-administrativa da URI, onde deverão constar os seguintes 
elementos:

8.3.1.Identificação completa do reclamante.

8.3.2.Indicação do cargo para o qual está postulando vaga.

8.3.3.Circunstanciada exposição a respeito da questão contestada.

8.4. Não serão reconhecidos os pedidos que não cumprirem os dispostos do item 8.3, os 
quais serão indeferidos liminarmente pela Coordenação Técnico-administrativa da URI.

8.5. Deferido o pedido, a Coordenação Técnico-administrativa da URI analisará e 
apresentará o parecer final.

8.6. O benefício decorrente de recursos interpostos por candidato que resultar em anulação 
de questão será estendido aos demais concorrentes.

www.pciconcursos.com.br



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6OGE2MTo0MTBi:VGh1LCAzMCBOb3YgMjAxNyAxMzo0OTozMiAtMDIwMA==

                URI - UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO/RS

Página 6 de 6

                                                                          

8.7. As Provas poderão ser anuladas:

8.7.1.Se forem constatadas irregularidades no cumprimento das normas deste Edital.

8.7.2.Se houver inobservância quanto ao seu sigilo.

9. DA ADMISSÃO

9.1. A admissão para os Cargos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dentro 
do prazo de validade do Processo Seletivo e de acordo com a legislação Municipal, 
sempre subordinada à existência de vagas e às necessidades declaradas pela 
Administração Municipal.

9.2. O candidato chamado que não atender à convocação, perderá o lugar na classificação.
Nesse caso, o candidato, poderá ocupar o último lugar desde que solicite sua 
permanência na lista dos classificados, mediante requerimento, manifestando sua 
intenção, com vistas à nova convocação. Caso contrário, o mesmo será eliminado do 
Processo Seletivo.

9.3. O candidato perderá o direito à vaga em decorrência do mesmo Processo Seletivo
Público, se não atender à segunda convocação dentro do período de validade do 
Processo Seletivo realizado.

9.4. A admissão estará condicionada à comprovação dos requisitos especificados no item 1 
deste Edital e à apresentação dos documentos constantes em legislação municipal.

9.5. Os candidatos que atenderem à convocação serão submetidos à avaliação médica e à
avaliação psicológica, as quais serão eliminatórias.

9.6. A convocação dos candidatos aprovados será publicada no site da prefeitura e no site da 
Famurs.

10. DA VALIDADE

10.1. O Processo Seletivo terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração
Municipal.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. As inscrições de que trata este Edital implicam o conhecimento das presentes 
instruções por parte do candidato e seu compromisso tácito de aceitar as condições de 
sua realização, tais como se acham estabelecidas neste Edital e demais legislações 
específicas.

11.2. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Executiva do Processo 
Seletivo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO

EM 27 DE NOVEMBRO DE 2017.

Jacques Gonçalves Barbosa
Prefeito

Registre-se e Publique-se.
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A N E X O I

PROGRAMAS

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

1. Política de Saúde, Lei Orgânica de Saúde e Sistema Único de Saúde: Princípios e 
diretrizes.

2. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
3. Estatuto do Idoso. 
4. Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.
5. Código de Ética (a ética e o serviço social, ação profissional e os aspectos éticos).
6. LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social.
7. A questão social e o Serviço Social.
8. As principais perspectivas teórico-metodológicas que fundamentam a prática profissional do 

assistente social.
9. Laudos, perícias e estudos sociais.
10. Políticas públicas e serviço social.
11. Relações entre Estado e sociedade civil: as mediações necessárias para uma prática comprometida 

com o projeto ético-político da categoria.
12. Adolescência em conflito com a lei
13. Elaboração e avaliação de programas e projetos sociais
14. Conselhos de direito e controle social
15. Sistema Único de Assistência Social

Bibliografia
 

1. BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social. Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais (Resolução n. 109, de 11 de novembro de 2009). Brasília, MDS:2009

2. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social. Brasília: Senado 
Federal, 1988.

3. BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: 
Senado Federal, 1990.

4. BRASIL. Estatuto do Idoso. Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003. Brasília: Senado Federal, 2003.
5. BRASIL. Lei Maria da Penha: Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006. Brasília, 2006.
6. BRASIL. Lei Orgânica de Assistência Social: Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Brasília: Senado 

Federal, 
7. BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/Suas). Brasília: MDS, 2007.
8. BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS). Norma Operacional Básica (NOB/Suas). Brasília: MDS, 2005.
9. CRESS- Coletânea de Leis- Lei de Regulamentação da Profissão, Código de Ética Profissional dos 

Assistentes Sociais, Regulamentação éticas e Técnicas do Exercício Profissional, Regulamentação 
da Supervisão Direta de Estágio em Serviço Social, Lei Orgânica do SUS, Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS.

10. FRAGA, Cristina Kologseki. A atitude investigativa no trabalho do assistente social. Revista Serviço 
Social e Sociedade – nº 101- março/2010.

11. IAMAMOTO, Marilda Vilela. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e formação 
profissional. – 3.ed.- São Paulo, Cortez, 2000.
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CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA

Definições básicas em farmácia, formas farmacêuticas, nomenclatura de fármacos, vias de 
administração de medicamentos, noções de farmacocinética e farmacodinâmica, classes 
farmacológicas, cálculos farmacêuticos, legislação da área (medicamentos genéricos, gerenciamento de 
resíduos de serviço de saúde, regulamento técnico sobre controle especial de substâncias e 
medicamentos, boas práticas de dispensação e comercialização de medicamentos, Unidade de pronto 
atendimento, Conselhos de Farmácia, profissão farmacêutica).

BIBLIOGRAFIA

ANSEL, H.C.; STOKLOSA, M.J. Cálculos Farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2008

BISSON, M. P. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 2° Edição. São Paulo: Manole, 2009.  

SILVA, P. Farmacologia. 8° Edição, Gen e Guanabara Koogan, 2013

KATZUNG, B. e TREVOR, A. Farmacologia Básica e Clínica - LANGE. 13° Edição, Porto Alegre: Mc 
Graw Hill e Artmed, 2017.
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n.306, de 07 de dezembro de 
2004 Dispõe sobre regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
_____. _____. Portaria n. 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações. Aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial.

_____. _____.  Resolução RDC n. 44, de 17 de agosto de 2009, que dispõe sobre Boas Práticas 
Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências. 

_____. _____.  Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre 
a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Política Nacional de Medicamentos. 
Revista de Saúde Pública, v. 34, n. 2, p. 206-209, 2000.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017. Redefine as diretrizes de 
modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da 
Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

BRASIL. Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 1960. Cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Farmácia, e dá outras providências.

BRASIL. Decreto nº 85.878 de 7 de dezembro de 1981. Estabelece normas para execução da Lei nº 
3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras 
providências.
BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.

BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências.
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CARGO: ENFERMEIRO E ENFERMEIRO - ESF

A Gestão da enfermagem em Serviços de Saúde Coletiva 

O enfermeiro na Equipe multiprofissional e a interdisciplinaridade
O Cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao adulto, ao idoso, à mulher e em 
urgência e emergência.

Controle de Infecções em estabelecimentos de saúde, biossegurança e segurança do paciente.
O Sistema Único de Saúde: legislação. Pacto pela Saúde
Estrutura e funcionamento dos Programas de Saúde Coletiva: Saúde da Mulher; Saúde da 
Criança e do Adolescente; Saúde Mental; Controle da tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS;
Estratégia de Saúde da Família, Agente Comunitário de Saúde, Saúde do Homem, Primeira 
Infância melhor,

Doenças Crônicas não Transmissíveis, 
Programa Salvar/SAMU 
Vigilância em Saúde: vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, vigilância ambiental, 
vigilância em saúde do trabalhador.
A Ética e a Bioética na Enfermagem.

BIBLIOGRAFIA
1- BRASIL. Ministério da Saúde. Documento de referência para o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente / Ministério da Saúde; Fundação Oswaldo Cruz; Agência Nacional de Vigilância Sanitária. –
Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/documento_referencia_programa_nacional_seguranca.pd
f

2- BRUNNER, Lílian S. & SUDDARTH, Dóris. Tratado de Enfermagem Médico Cirúrgica. 11ª ed. 
Editora Guanabara Koogan, 2008.

3- AGUISSO, Taka; SCHMIDT, Maria José. O exercício profissional – uma abordagem éticolegal. São 
Paulo: LTR, 1999. 

4- JAKEL, James; ELMORE, Joann G. Epidemiologia, Bioestatística e Medicina Preventiva. Artmed, 
1997

5- NETINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2003.
6- SOUZA, Márcia de. Enfermagem em Infectologia. São Paulo: Atheneu, 2000.
7- Portal do Ministério da saúde. Disponível em: http://portal.saude.gov.br
8- Periódicos da área da saúde/enfermagem. Disponível em http://www.scielo.org.br
9- O Exercício profissional do enfermeiro. Código de ética dos profissionais de enfermagem. Disponível 

em: http://www.portalcoren.gov.br 9. Lei 8080 10. Lei 8142 11. 
10-Maria Zélia Roycarol. Introdução à Epidemiologia. 4ª ed. Naomar de Almeida Filho. Ed. Guanabara 

Koogan, 2006.
11-12. Brasil. Guia de Vigilância Epidemiológica. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Guia_Vig_Epid_novo2.pdf
12-Gastão Wagner de Souza Campos. Tratado de Saúde Coletiva. 2ª ed. Ed. Hucitec/Fiocruz, 2009.
13-GOLDIM, J.R. Bioética e ética na Ciência. Disponível em: 

<http://www.ufrgs.br/bioetica/emergen.htm>. 
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CARGO: FARMACÊUTICO

Definições básicas em farmácia, desenvolvimento e regulação de fármacos, farmacocinética e 
farmacodinâmica, vias de administração de fármacos, bioequivalência, classes farmacológicas, cálculos 
em farmácia, farmácia clínica, farmacovigilância, assistência farmacêutica, atenção farmacêutica, boas 
práticas de manipulação, boas práticas de dispensação e comercialização de medicamentos, legislação 
da área (criação dos CFF e CRF, atribuições do farmacêutico, Código de Ética da Profissão 
Farmacêutica, regulamento técnico sobre controle especial de substâncias e medicamentos, 
medicamentos genéricos, gerenciamento de resíduos de serviço de saúde, Unidade de pronto 
atendimento).

BIBLIOGRAFIA 

ANSEL, H.C.; STOKLOSA, M.J. Cálculos Farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2008
ANSEL, H. C.; POPOVICH, N. G.; ALLEN, L.V. Farmacotécnica: formas farmacêuticas e sistema de 
liberação de fármacos. Editora Premier, 2000.

BISSON, M. P. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 2° Edição. São Paulo: Manole, 2009.  

SILVA, P. Farmacologia. 8° Edição, Gen e Guanabara Koogan, 2013
STORPIRTIS, S. et al. Ciências farmacêuticas, farmácia clínica e atenção farmacêutica. Guanabara 
e Koogan, 2008.

KATZUNG, B.; TREVOR, A. Farmacologia Básica e Clínica - LANGE. 13° Edição, Porto Alegre: Mc 
Graw Hill e Artmed, 2017.
WHALEN, K.; FINKEL, R.; PANAVELIL, T. Farmacologia Ilustrada. Porto Alegre: Artmed, 2016.

WHO. Buenas prácticas de farmacovigilância para las américas. Organización Mundial de la Salud e 
Organización Panamericana de la Salud, Washington, DC, 2010
WHO. A practical handbook on the pharmacovigilance of medicines used in the treatment of 
tuberculosis. World Health Organization, Switzerland, 2012 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 306, de 07 de dezembro de 
2004. Dispõe sobre regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
BRASIL. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998 e suas atualizações. Aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial.
BRASIL. Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009, que dispõe sobre Boas Práticas 
Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências. 

BRASIL. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a 
utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências.

BRASIL. Resolução RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007. Dispõe sobre as boas práticas de 
manipulação de preparações magistrais e oficinais para uso humano em farmácias.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Política Nacional de Medicamentos. 
Revista de Saúde Pública, v. 34, n. 2, p. 206-209, 2000.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017. Redefine as diretrizes de 
modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento como Componente da 
Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

BRASIL. Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 1960. Cria o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Farmácia, e dá outras providências.

BRASIL. Decreto nº 85.878 de 7 de dezembro de 1981. Estabelece normas para execução da Lei nº 
3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras 
providências.
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BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.
BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências.
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n. 417, de 29 de setembro de 2004. Aprova o 
Código de Ética da Profissão Farmacêutica. 
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CARGOS: MÉDICO E MÉDICO CLÍNICO GERAL PLANTONISTA

Cardiopatias congênitas e adquiridas
Hipertensão Arterial Sistêmica
Insuficiência Cardíaca
Miocardiopatias e Arritmias Cardíacas
Dislipidemias
Insuficiência Respiratória Aguda e Crônica
Asma Brônquica e DPOC
Pneumonias e Derrame Pleural
Neoplasias, Leucemias e Linfomas
Tuberculose
Doenças do Esôfago e Estômago
Doenças Inflamatórias Intestinais
Hemorragia Gastro-Intestinal
Diarréias e Parasitoses Intestinais
Hepatites e Cirrose Hepática
Pancreatites e Diabetes
Hiper e Hipotireoidismo
Doenças Reumáticas
Doenças Hemolíticas e Anemias
Insuficiência Renal Aguda e Crônica
Glomerulopatias
Litíase renal
Infecções de Trato Urinário
Neuropatias; Acidente Vascular Encefálico
Cefaléias e Epilepsias
Demências
Doenças infecciosas e degenerativas encefálicas
Coma e diagnóstico de morte encefálica
DSTs e SIDA
Hanseníase;
Tétano
Doença de Chagas
Dengue; Febre Amarela
Tabagismo e doenças relacionadas
Alcoolismo e doenças relacionadas
Outras drogas e doenças relacionadas
Envenenamentos e Intoxicações
Doenças dermatológicas comuns
Doenças próprias da infância
Transtornos de ordem psiquiátrica no adulto e na infância
O Sistema Único de Saúde: legislação. Pacto pela Saúde
Estrutura e funcionamento dos Programas de Saúde Coletiva
Vigilância em Saúde 

BIBLIOGRAFIA

GOLDMAN L., SHAFER A. Cecil Medicina 24a. edição. Elsevier. São Paulo, 2014

LINHARES I., DUARTE, G, GIRALDO P, BAGNOLI V. Manuais Febrasgo DST-AIDS, São Paulo, 
2003
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CARGO: MÉDICO PEDIATRA

- Acidentes na infância 
- Adolescência – desenvolvimento biopsicosocioafetivo 
- Atenção integrada às doenças prevalentes na Infância (AIDPI) 
- A criança exposta ao HIV e HIV positiva 
- Aleitamento materno 
- Alergia alimentar 
- Asma brônquica 
- Avaliação nutricional 
- Bronqueolite 
- Crescimento e desenvolvimento neuropsicomotor da criança normal 
- Deficiência auditiva 
- Dermatoses frequentes na infância 
- Transtornos hidroeletrolíticos 
- Doença diarreia aguda 
- Doenças exantemáticas 
- Febre: manejo na criança 
- Imunizações 
- Infecção respiratória aguda e crônica 
- Infecções do trato urinário 
- Maus tratos, abuso e negligência 
- Meningites 
- Otites infecciosas 
- Síndrome Hemolítico urêmica 
- Síndrome nefrótica e nefrítica 
- Tuberculose 

Bibliografia

Tratado de Pediatria da Sociedade Brasileira de Pediatria. 2017. 4ª edição.

PRORN- Programa de Atualização em Neonatologia. Secad. 11º ciclo. 2014. SBP.
Manual de Aleitamento Materno. Departamento Científico de Aleitamento Materno da Sociedade 
Brasileira de Pediatria. 1ª edição. Luciano Borges Santiago. Ed. Manole.

Manual de Pediatria do Desenvolvimento e do Comportamento. 1ª edição. Ricardo Halpern. SBP.
Prevenção da Doença Meningocócica. Doença meningocócica fascículo 2. Marco Aurélio Palazzi 
Sáfadi. SBP.

TEP Título de Especialista em Pediatria. Guia de estudos em Pediatria, Neonatologia e Medicina 
dos Adolescentes. Benito Lourenço e Alexandre Netto. 1ª edição. Editora nVersos.
Calendário vacinal 2017. Sociedade Brasileira de Imunizações. Disponível em: 
https://sbim.org.br/calendarios-de-vacinacao.
Ministerio da Saúde. Manual de Recomendações para o controle da tuberculose no Brasil. 2011. 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf
Ministério da Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de eventos adversos pós-vacinação. 3ª 
edição. 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_adversos_po
s_vacinacao.pdf
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CARGO: MÉDICO PSIQUIATRA

1. Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos.
1. Transtornos por uso de substâncias psicoativas. 
2. Esquizofrenia.
3. Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante 

persistente, delirante induzido. 
4. Transtornos do humor. 
5. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. 
6. Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia específica, social e agorafobia. 
7. Outros transtornos de ansiedade: pânico, ansiedade generalizada. 
8. Transtornos alimentares. 
9. Transtornos do sono. 
10. Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. 
11. Transtornos somatoformes. 
12. Transtornos dissociativos. 
13. Transtornos da identidade.
14. Transtornos da personalidade. 
15. Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento. 
16. Retardo mental. 
17. Transtornos do desenvolvimento psicológico. 
18. Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a infância ou 

adolescência. 
19. Interconsulta psiquiátrica. 
20. Emergências psiquiátricas. 
21. Psicoterapia. 
22. Psicofarmacoterapia. 
23. Eletroconvulsoterapia. 
24. Reabilitação em psiquiatria. 
25. Saúde Mental Comunitária:

definição;
diferenciação em relação à psiquiatria convencional.

26. Saúde Mental no Brasil:
Legislação - Portarias do Ministério da Saúde nº 224 de 29/01/1992, nº 106 de 11/02/2000 e nº 
336 de 19/02/2002 - www.saude.gov.br; Portaria nº 251/02
Lei Federal nº 10.216 de 06/04/2001 - www.saude.gov.br/bvs (Legislação).
Recursos extra hospitalares e seus objetivos - Saúde Mental no SUS - Centros de Atenção 
Psicossocial - MS 2004

27. Conhecimentos gerais dos transtornos.
28. Ética profissional.
29. Políticas de Saúde -
30. Lei nº 8080/90 e Lei nº 1142/90
31. Conceitos Fundamentais

Sistema Único de Saúde;
Municipalização da Saúde
Controle Social na Saúde
Programa de Saúde da Família;
Atenção Primária à Saúde.

Bibliografia
1. CORDIOLI, Aristides Volpato. Psicofármacos: consulta rápida. 5.ed. Porto Alegre: Artmed, 2015.
2. SADOCK, Benjamin, SADOCK, Viriginia. Compêndio de Psiquiatria de Kaplan & Sadock. Porto

Alegre: Artmed, 11ª edição, 2017
3. CID - X
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CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM E TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ESF

O cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao homem, à mulher, ao adulto, ao idoso e 
em situação de urgência e emergência: atuação do técnico em enfermagem.

Biossegurança e controle de infecções 
A atuação do técnico em Enfermagem nos principais programas de Saúde Coletiva e nas ações de 
vigilância em saúde

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. A ética e a bioética do profissional de 
enfermagem 
A humanização das práticas em saúde. Direitos dos usuários dos serviços de saúde 

BIBLIOGRAFIA.
AGUISSO, Taka; SCHMIDT, Maria José. O exercício profissional – uma abordagem ético-legal. São 
Paulo: LTR, 1999.
NETINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2003.
SOUZA, Márcia de. Enfermagem em Infectologia. São Paulo: Atheneu, 2000.

Lei 8080, Lei 8142 –
ATKINSON e MURRAY. Fundamentos de Enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara Koogam, 1989.

Código de Ética dos profissionais de Enfermagem.
Cartilha dos direitos dos usuários.
Sites da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde/ Portal da Saúde e 
FIOCRUZ.
Lei do exercício profissional do Técnico em Enfermagem. - Brasil. Lei 8080/90. - Brasil. Lei 8142/90. 
- Brasil. Guia de Vigilância Epidemiológica. 
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CARGO: TÉCNICO EM RADIOLOGIA

RX posicionamentos
Anatomia Básica

Conceitos Básicos 
Tomografia

BIBLIOGRAFIA
Leal, Robson. Radiologia: técnicas básicas: de bolso / Robson Leal. – São Paulo: Editora 
Escolar, 2006. 

Novelline, Robert A. Fundamentos de radiologia de Squire / Roberto A. Novelline; trad. Ane Rose 
Bolner – 5. Ed. – Porto Alegre: Editora Artes Médicas Sul Ltda., 1999.

Brontager, Kenneth L., 1937- Tratado de posicionamento radiográfico e anatomia associada / 
John P. Lampignano; (tradução Vania Regina de Souza Albuquerque... et al.). – Rio de Janeiro:
Elsevier, 2010.
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CARGO: ADVOGADO

Direito Administrativo 
Administração pública – conceito e divisão
Princípios do Direito Administrativo
Atos Administrativos 
Servidores Públicos 
Licitações e Contratos 

Bibliografia:
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2015.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: RT s2014
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011.
MELLO. Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo.  São Paulo: Malheiros, 2016.

Direito Constitucional 
Da organização do Estado 
Princípios fundamentais

Bibliografia
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2015
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2012
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2009.

Direito Tributário
Princípios gerais do Direito Tributário
Tributos em espécies 
Repartição das Receitas Tributárias
Obrigações e Créditos tributários
Administração Tributária 

Bibliografias:
AMARO, Luciano.  Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
TORRES, Ricardo Lopes. Curso de direito financeiro e tributário. 19. ed. Rio de Janeiro. 2013. 
PAUSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015

Direito Financeiro
Receitas
Despesas
Orçamento – Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual
Lei de Responsabilidade Fiscal – LC101/00

Bibliografias
HARADA, Kiyoski. Direito Financeiro e Tributário. São Paulo: Atlas, 2011. 
MACHADO, Hugo de Brito. Direito Tributário e Financeiro. São Paulo: Atlas, 2011.
OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 2.ed. São Paulo: RT, 2011
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A N E X O II

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
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